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Nos termos do Art. 59, §1º, da Lei nº 13.303/2016 e do Art. 74 do 

Regulamento Interno de Licitações e Contratos da PBGÁS – RILC PBGÁS (rev 1), as 
empresas CIRO DE ALBUQUERQUE MOURA CASTELLIANO, inscrita no CNPJ 
sob o nº. 29.945.241/0001-95 e PROSPECTA SERVICOS E ENGENHARIA 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº. 36.480.980/0001-14 apresentaram, 
tempestivamente, recurso administrativo contra decisão do Agente de Licitação, que 
HABILITOU e DECLAROU VENCEDOR a empresa MM SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA E REPRESENTAÇÃO COMERCIAL LTDA (CNPJ nº 
46.995.184/0001-78) na Licitação Eletrônica nº 008/2024, que tem por objeto 

a “Contratação de empresa para Serviços de Suporte Técnico e Comercial na 
Captação de Novos Usuários Residenciais e Comerciais na área de 
abrangência da Concessão da PBGÁS, cuja atividade compreende: elaboração 
de relatórios mercadológicos; levantamento de mercado; prospecção de 
clientes; contratação para o fornecimento de gás natural, elaboração de 
relatórios técnicos, e; elaboração de desenhos técnicos que subsidiem a 
locação e interligação da Central de Gás Natural e a rede da PBGÁS, conforme 
especificações estabelecidas no Anexo 2 - Termo de Referência”. 

 

A – DAS RAZÕES DOS RECURSOS 

A empresa CIRO DE ALBUQUERQUE MOURA CASTELLIANO – CIRO 
CASTELLIANO – apresentou recurso contra a sua inabilitação, afirmando que as 
“atestações apresentadas comprovaram à saciedade a sua expertise técnica para o 
cumprimento do objeto licitado, sendo relevante destacar ainda a apresentação de 
esclarecimentos de comprovada qualificação, de modo que a decisão que lhe 
inabilitou apresenta-se desarrazoada”. 

Ao final da peça recursal, o Recorrente CIRO CASTELIANO espera “o 
acolhimento do presente RECURSO, reconhecendo-se a ilegalidade da decisão 
hostilizada, como de rigor, admita-se a participação da recorrente”. 

Já a empresa PROSPECTA SERVICOS E ENGENHARIA LTDA – 
PROSPECTA LTDA – apresentou recurso contra a sua inabilitação e contra a 
Declaração de Vencedor da Recorrida MM SERVIÇOS DE ENGENHARIA E 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL, afirmando que, “Conforme já demonstrado nos 
autos, a recorrente comprovou a exequibilidade da sua proposta e seguiu todas as 
orientações do edital”.  

Além disso, a PROSPECTA LTDA ainda alega que “mostra-se ilegal a 
decisão que desclassificou a Prospecta Serviços e que declarou vencedora uma 
licitante que já havia sido desclassificada e que apresentou um preço duas vezes 
maior que a da recorrente e um atestado de capacidade técnica que não comprovou 
a captação de clientes e foi emitido por outra empresa que participou da mesma 
licitação”, fazendo menção sobre suposto conluio entre licitantes. 
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Ao final da peça recursal, o Recorrente PROSPECTA requer “o TOTAL 
PROVIMENTO do presente Recurso Administrativo, com a consequente 
CLASSIFICAÇÃO, HABILITAÇÃO E DECLARAÇÃO DE VENCEDOR DA LICITANTE 
PROSPECTA SERVIÇOS E ENGENHARIA LTDA”, e ainda a “DESCLASSIFICAÇÃO 
/INABILITAÇÃO da licitante M M SERVIÇOS DE ENGENHARIA E REPRESENTAÇÃO”. 

 

B – DAS CONTRARRAZÕES 

A Recorrida MM SERVIÇOS DE ENGENHARIA E REPRESENTAÇÃO 
COMERCIAL LTDA (MM SERVIÇOS) apresentou Contrarrazões no prazo previsto 
no Edital LIC-e 008/2024.  

Em suma, alega que as “contrarrazões demonstram que as propostas de 
ambas as empresas (CIRO CASTELLIANO e PROSPECTA LTDA) são inexequíveis, 
que a empresa vencedora demonstrou plena capacidade técnica, não havendo 
qualquer conluio, e que não houve afronta aos princípios administrativos.” 

Ao final, requer “o indeferimento dos recurso interpostos pelas empresas 
C. DE A. M. CASTELLIANO e Prospecta Serviços e Engenharia Ltda, mantendo-se a 
decisão que declarou a MM Serviços de Engenharia e Representação Comercial Ltda. 
como vencedora do certame”. 

 
É o que importa relatar. 

 

C – DOS FUNDAMENTOS 

As licitações das empresas públicas e sociedades de economia mista, nos 
termos da Lei das Estatais, destinam-se a selecionar a proposta mais vantajosa para 
a Administração, e devem ser processadas e julgadas em estrita conformidade com 
os princípios constantes no art. 31 da Lei 13.303/16, in verbis: 

 
  

As licitações realizadas e os contratos celebrados por empresas públicas 
e sociedades de economia mista destinam-se a assegurar a seleção da proposta 

mais vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar 

operações em que se caracterize sobrepreço ou superfaturamento, devendo 
observar os princípios da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, da economicidade, do 
desenvolvimento nacional sustentável, da vinculação ao instrumento 

convocatório, da obtenção de competitividade e do julgamento objetivo. 

 

Prezar pelo estrito cumprimento dos princípios legais é obrigação da 
PBGÁS, e é nessa vertente que se conduziu a presente Licitação Eletrônica, na fiel 
observância aos preceitos e normas legais que regem sobre o assunto, pautado pela 
vinculação às regras previamente estabelecidas no Edital, principalmente em se 
tratando à observação dos princípios básicos da Administração estabelecidos na Lei 
das Estatais.   
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As intenções recursais das recorrentes foram apreciadas sob a égide do 
entendimento do egrégio Tribunal de Contas da União, in verbis:  

 
“Em sede de pregão eletrônico ou presencial, o juízo de admissibilidade 

das intenções de recurso deve avaliar tão somente a presença dos pressupostos 

recursais (sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação), 
constituindo afronta à jurisprudência do TCU a denegação fundada em exame 

prévio de questão relacionada ao mérito do recurso” (Ac. 694/2014-Plenário, rel. 
Min. Valmir Campelo). 

 

Os pressupostos legais foram analisados e considerados presentes para 
o acatamento das intenções de recurso. Também se verifica tempestividade das 
peças encaminhadas, concluindo-se que, conforme registrado no Portal “licitacoes-
e”, que os documentos foram protocolados dentro do prazo legal. Assim, passa-se 
à análise do mérito dos argumentos do Recorrente. 

Discorrendo sobre o mérito, e inicialmente tratando das alegações 
comuns, levantadas pelos licitantes CIRO CASTELLIANO e PROSPECTA LTDA, faz-
se necessário destrinchar o significado de “maior vantajosidade”, uma vez que as 
Recorrentes insistiram em tratar como sinônimo de “menor preço”. 

A empresa CIRO CASTELLIANO diz que “Não obstante a Recorrente 
arrematou como primeiro colocado do certame sendo a detentora de melhor lance 
na disputa com o valor de R$ 726.350,00 (setecentos e vinte e seis mil, trezentos e 
cinquenta reais), sendo assim, a proposta mais vantajosa para o PBGÁS”, assim 
como a PROSPECTA LTDA, que argumenta “caso haja a contratação de uma 
empresa que ofertou preço duas vezes maior que a da recorrente, haverá uma séria 
afronta aos Princípios da Eficiência e da Economicidade, uma vez que, repise-se, a 
Administração Pública Indireta irá contratar com um particular que ofertou um preço 
bem maior do que a da Prospecta Serviços e Engenharia Ltda. e que não é o mais 
vantajoso.” 

A busca da vantajosidade está insculpida no Art. 31 da Lei nº 13.303/16, 
já citado integralmente nessa peça, onde se tem que “as licitações realizadas por 
empresas públicas e sociedades de economia mista destinam-se a assegurar a 
seleção da proposta mais vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de vida 
do objeto”.  

É cediço que pagar um menor valor monetário não significa, 
necessariamente, maior vantagem à Administração, haja vista que se deve 
considerar por completo o interesse dela com a devida contratação.  

Por vezes, será mais vantajoso contratar com a empresa mais custosa 
financeiramente, mas que se amoldará perfeitamente aos requisitos exigidos no 
Edital. O princípio da maior vantajosidade está ligado à maior viabilidade da 
contratação, o maior benefício (em sentido amplo), o menor risco de prejuízo etc.  

A vantajosidade de uma contratação pública não se resume a um menor 
custo inicial, mas inclui o atendimento completo às exigências técnicas e legais do 
edital, pois essas garantem a adequação do objeto às necessidades da 
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Administração. O conceito de vantajosidade abrange o benefício mais amplo à 
Administração, assegurando que o objeto contratado funcione conforme esperado 
ao longo de seu ciclo de vida útil, reduzindo riscos associados à manutenção do 
contrato e sua operação, além da entrega do objeto contratado. Sendo assim, maior 
vantagem não é sinônimo de mais barato: 

 

“Quando se fala em vantajosidade, logo se remete à questão econômica. 
Entretanto, a melhor proposta não deve ficar atrelada apenas ao 

valor econômico do serviço a ser contratado, mas também 
à qualidade. Em licitações, a vantajosidade caracteriza-se como 

a adequação e satisfação do interesse coletivo por meio da execução do 
contrato. O gestor público deve sempre ter em mente que a contratação 

vantajosa é aquela que reflete o melhor gasto pela Administração 

Pública, sendo que o “melhor gasto” deve gerar economia aos cofres 
públicos, e proporcionar eficiência e qualidade aos serviços. 

[...] 

Tais cuidados são importantes, uma vez que valores excessivamente 

baixos podem levar a Administração Pública a correr o risco de 

não ter os serviços prestados adequadamente, com a qualidade e 
eficiência que se espera, podendo, ao final, acarretar prejuízos 

consideráveis aos cofres públicos. Em um primeiro momento, o valor por 
si só pode parecer vantajoso, mas se não for levada em consideração a real 

capacidade da empresa de executar os serviços, corre-se o risco de, ao 

invés de realizar a melhor contratação, contratar-se serviços que, 
futuramente, não serão prestados ou o serão de forma precária. Por esse 

motivo, a Proposta de Preços da empresa licitante deve refletir e ser 
condizente com as exigências editalícias”1 (grifos acrescidos) 

 

O Tribunal de Contas da União2 também alerta que “menor dispêndio não 
se limita a menor valor de proposta”, demonstrando claramente que não se deve 
considerar apenas o ‘menor preço’ como a proposta mais vantajosa, e sim, observar 
o atendimento às exigências do Edital e a manutenção do ciclo de vida do objeto.  

Cumpre ressaltar que toda e qualquer contratação da Administração 
Pública (e na PBGÁS não seria diferente) só será realizada mediante a 
disponibilidade de orçamento prévio e aprovado, de modo que, embora à primeira 
vista pareça oneroso contratar com a MM SERVIÇOS com valor superior ao oferecido 
pelas Recorrentes, ainda assim, o preço da vencedora está dentro do orçamento 
máximo previsto para a contratação, não causando prejuízos à PBGÁS. 
Considerando o exposto, NÃO MERECEM PROSPERAR as alegações das 
Recorrentes de que suas propostas seriam as mais vantajosas e deveriam ser 
contratadas apenas por esse aspecto. 

Seguindo com a análise das alegações do licitante CIRO CASTELLIANO, 
onde contesta sua inabilitação pelo não atendimento às exigências de Qualificação 

 
1 https://radar.ibegesp.org.br/o-principio-da-vantajosidade-em-licitacoes/ 
2 BRASIL. Tribunal de Contas da União. Licitações & Contratos: Orientações e Jurisprudência do TCU / 

Tribunal de Contas da União. 5ª Edição, Brasília: TCU, Secretaria-Geral da Presidência, 2023. 
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Técnica do Edital, contidas nos itens 11.3.3.1 e 11.3.3.2 do instrumento 
convocatório, com a apresentação de atestados que comprovem a execução de 
atividades compatíveis com as atividades descritas no Anexo 2 – Termo de 
Referência. 

Os itens editalícios em comento, referentes à Qualificação Técnica dos 
licitantes, trazem as seguintes exigências: 

 

11.3.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

11.3.3.1 – Comprovação de prestação de serviço compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, 

mediante apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, em nome da empresa licitante.  

11.3.3.2 – Os atestados para comprovação deverão ser de execução de 

serviços de vendas ou suporte a vendas comerciais, de forma a comprovar 
a qualificação necessária para a realização do objeto contratual. 

11.3.3.3 – A PBGÁS se reserva o direito de promover diligências, a fim de 

comprovar informações quanto ao atendimento das exigências dispostas 
na Qualificação Técnica. 

 

Já o Anexo 2 – Termo de Referência, em seu item 4, traz 
Considerações Gerais sobre os serviços a serem prestados, elencando, dentre 
outras, algumas das atividades que os licitantes devem executar. Dentre as quais, 
estão: 

 

4.3. Descrição dos Serviços 

(...) 

4.3.2. Suporte Técnico ao Varejo – Residencial e Comercial 

O CONTRATADO deverá apresentar um profissional que terá, entre outras 
obrigações, as atividades de (dentre outras) elaboração de relatórios 

mercadológicos, levantamento de mercado, prospecção de clientes, 
contratação para o fornecimento de gás natural, elaboração de relatórios 

técnicos etc. 

Para comprovar atendimento a essas exigências do Edital, o licitante 
CIRO CASTELLIANO traz atestados de capacidade técnica, num total de 06 (seis), 
todos emitidos entre 15 e 17 de julho de 2024, nas vésperas da abertura da licitação 
(que ocorreu no dia 18 de julho de 2024), e que seguem apensados a esse 
Julgamento. Todos os atestados dão conta de serviços realizados entre os anos de 
2022 e 2023. Porém, chama a atenção em todos os atestados apresentados, 
TODOS, a seguinte indicação de serviço prestado (dentre outros): 
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ATESTADO 01 

Emitente: Maria Arruda Silva Vera 

Data de emissão: 15/07/2024 
Data de execução dos serviços: 02/03 a 23/06/2023 

Descrição dos serviços prestados: “Venda e apresentação de fornecimento 
de gás natural promovendo todas as vantagens de utilização, (...)”  
 
ATESTADO 02 

Emitente: Ana Paula Florêncio da Silva 

Data de emissão: 16/07/2024 
Data de execução dos serviços: 11/01 a 21/04/2023 

Descrição dos serviços prestados: “Venda e apresentação de fornecimento 
de gás natural promovendo todas as vantagens de utilização, (...)”  
 
ATESTADO 03 
Emitente: Ancoradouro Restaurante LTDA 

Data de emissão: 15/07/2024 
Data de execução dos serviços: 20/05 a 12/08/2022 

Descrição dos serviços prestados: “Venda e apresentação de fornecimento 
de gás natural promovendo todas as vantagens de utilização, (...)”  
 
ATESTADO 04 
Emitente: Bar do Felipe LTDA 

Data de emissão: 15/07/2024 
Data de execução dos serviços: 24/01 a 18/03/2023 

Descrição dos serviços prestados: “Venda e apresentação de fornecimento 
de gás natural promovendo todas as vantagens de utilização, (...)”  

 
ATESTADO 05 
Emitente: TK Comércio de Bebidas João Pessoa LTDA 

Data de emissão: 17/07/2024 

Data de execução dos serviços: 21/06 a 18/08 /2022 
Descrição dos serviços prestados: “Venda e apresentação de fornecimento 
de gás natural promovendo todas as vantagens de utilização, (...)”  
 
ATESTADO 06 

Emitente: MF Restaurante LTDA 
Data de emissão: 15/07/2024 

Data de execução dos serviços: 23/07 a 18/09 /2022 
Descrição dos serviços prestados: “Venda e apresentação de fornecimento 
de gás natural promovendo todas as vantagens de utilização, (...)”  

 

Inobstante o fato de que, pelos atestados apresentados, o licitante CIRO 
CASTELLIANO até demonstrasse competência na realização de estudos de 
viabilidade técnica para conversão dos estabelecimentos (de GLP para GN),  
avaliação técnica das redes de gás instaladas e aptidão às normas técnicas da ABNT, 
dimensionamento de novas redes, elaboração de projetos e adequação de CRM 
(conjunto de regulagem e medição), além da óbvia execução do projeto completo 
da rede de gás para os estabelecimentos, fica muito clara a intenção do licitante de 
tentar comprovar sua expertise em venda, e no caso, especificamente de gás 
natural, o que, por força da Lei Estadual n° 5.680, de 17/12/1992, é atividade 
exclusiva da PBGÁS (ou a quem essa delegar). 
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Em sede de diligência, o Agente de Licitação solicitou que o licitante CIRO 
CASTELLIANO comprovasse a autorização que teria da PBGÁS para vender e 
comercializar gás natural ‘em seu nome’, conforme indicado a seguir: 

 

 

 

Em resposta, o licitante CIRO CASTELLIANO traz um grande volume de 
informações repetidas dos atestados anteriormente apresentados, e se detém sobre 
a ‘função de intermediário’ na venda de gás natural, nos seguintes termos: 

 
Função de Intermediário: A C. DE A. M. CASTELLIANO atua como 

intermediária técnica e comercial, oferecendo soluções completas de 
fornecimento de gás natural que incluem a promoção, implementação e 

suporte técnico, em estrita conformidade com as normas e regulamentos 
da PBGÁS. Nossa empresa não vende gás natural diretamente, mas facilita 

a transição para o uso de gás natural, garantindo que todas as instalações 

internas dos estabelecimentos e procedimentos estejam em conformidade 
com as diretrizes da PBGÁS. 

 

Nesse momento, diferente do como tratava em seus atestados, a 
empresa CIRO CASTELLIANO já se coloca em outra posição, de que não venderia 
gás natural diretamente, e sim, seria um ‘facilitador’ na venda, atuando em prol da 
PBGÁS. Se atuava dessa forma, por que não descreveu assim em seus atestados? 

Insiste o licitante Recorrente CIRO CASTELLIANO em colocar que “Houve 
um erro formal na forma como foi escrito o nosso atestado (...) e que a intenção 
era deixar claro que oferecemos um suporte técnico e comercial”. Mas erro formal 
em SEIS ATESTADOS DISTINTOS? Em um erro formal não há intenção deliberada 
e intencional na informação passada, não tem o condão de alterar seus resultados; 
porém, não é o caso em questão. Trata-se, aqui, de uma informação, repetida e  
reiterada, deliberada e intencionalmente, dando conta de que o licitante recorrente 
prestou um serviço que sequer tinha autorização para fazê-lo, e pior, existindo 
legislação específica que veda a realização desse serviço por outrem senão a PBGÁS 
(ou aqueles por ela autorizados). Tal situação já foi devidamente julgada no 
presente processo, quando da análise dos argumentos trazidos pelo Recorrente na 
fase de habilitação, onde o Agente de Licitação foi muito claro que os documentos 
encaminhados não atendiam as exiências do Edital, conforme pode ser visualizado 
a seguir: 
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E que fique bem claro que não se trata de restrição ao caráter 
competitivo da licitação, como tenta alegar o Recorrente CIRO CASTELLIANO, ao 
afirmar que “se o Edital exige que a Licitante comprove algo que é exclusivo da 
PBGÁS o certame seria apenas para empresas que tenham vínculo/contrato com a 
mesma o que distorce dos princípios da competitividade e da isonomia”.  Em 
momento algum o Edital restringiu a participação apenas de empresas que 
prestassem serviço para a PBGÁS. Porém, o próprio Recorrente é que, sozinho, se 
perdeu em suas palavras, ao firmar em seus atestados que realiza atividade de 
venda de gás natural, o que é exclusivo da PBGÁS.  

E ainda nesse interim, o licitante CIRO CASTELLIANO vem questionar a 
conduta do Agente de Licitação, colocando-o sob suspeita e afirmando que foi 
concedida vantagem indevida para a empresa vencedora, por essa ter tido seus 
documentos analisados pela área técnica da PBGÁS, colocando o Recorrente que a 
empresa MM SERVIÇOS foi beneficiada, “lhe sendo conferida oportunidade para 
analisar os seus documentos de habilitação e/ou proposta por um técnico, sem que 
todas as anteriores favoreçam da mesma oportunidade.”. Tal argumento não 
merece prosperar, uma vez só vão para análise técnica os documentos que se 
apresentam devidamente legitimados, o que não foi o caso em questão. Tanto que 
foi solicitado pedido de diligência por parte do Agente de Licitação, dando 
oportunidade para que o Recorrente mostrasse a legitimidade dos atestados 
encaminhados, coisa que ele não fez. E assim, não havia, na prática, atestado a ser 
analisado pela área técnica.  

Ora, o Agente de Licitação é quem elabora o Edital e seus requisitos, 
tendo total propriedade e competência para analisar os documentos de habilitação, 
tornando-se um primeiro filtro para as claras incongruências nas documentações 
dos licitantes. Não seria razoável, por questões de celeridade e economicidade 
processual, encaminhar para a Área Técnica a documentação de todos os 
participantes, quando a inabilitação já é evidente. Sempre será possível ter a 
documentação analisada pelo técnico, desde que, à primeira análise pelo Agente de 
Licitação, os requisitos tenham sido cumpridos.  
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Considerano o exposto, NÃO MERECEM PROSPERAR as alegações do 
Recorrente CIRO CASTELLIANO sobre atendimento das exigências de Qualificação 
Técnica contidos do Edital da LIC-e 008/2024. 

Passando agora a observar as alegações do licitante PROSPECTA LTDA, 
no tocante à desclassificação de sua proposta de preços, decisão essa contestada e 
tida como indevida e ilegal pelo Recorrente. A proposta de preços foi do licitante 
PROSPECTA LTDA foi tida como inexequível, pois não apresentou comprovação de 
atendimento financeiro mínimo aos itens definidos na composição da PPU (planilha 
de preços unitários), bem como às exigências de remuneração dos profissionais 
solicitados no Anexo 2 – Termo de Referência. 

Sobre tais itens e exigências referentes à planilha de preços e sua 
composição, destaca-se o seguinte: 

 
ANEXO L/Q7 (Planilha de Preços Unitários) 

 
 

 
ANEXO 2 – Termo de Referência 

4.3. Descrição dos Serviços 
4.3.1. Administração do Contrato:  

4.3.1.1. Caberá ao CONTRATADO o custeio da infraestrutura necessária 

para execução das atividades do contrato, bem como da contratação dos 
recursos humanos que irão compor sua equipe, além do custeio das 

despesas administrativas durante toda a vigência contratual. 
 

4.3.2. Suporte Técnico ao Varejo – Residencial e Comercial  

4.3.2.1. O CONTRATADO deverá apresentar um profissional de nível 
superior que apoiará a área de mercado comercial e residencial da 

Companhia 
 

5. QUALIFICAÇÃO E DIMENSIONAMENTO 
5.2. Qualificação básica dos profissionais: 

5.2.3. Profissional de Suporte Técnico ao Varejo – Residencial e Comercial: 

profissional de nível superior em engenharia mecânica, civil ou química, 
com experiência mínima de 5 anos comprovada em projetos de ligação de 

gás natural a clientes dos mercados residencial e comercial. Este 
profissional terá como remuneração mínima o piso de engenheiro 

definido pelos órgãos de classe – CREA/CONFEA. 

Como forma de alinhar o entendimento sobre a proposta de preços a ser 
encaminhada, a PPU (Anexo L – Planilha de Preços Unitários) define claramente o 
percentual que representará cada item em relação ao total da proposta de preços, 
bem como faz indicação dos serviços a serem executados conforme definido no 
Termo de Referência (TR).  

De maneira didática, de fácil entendimento, o item 1.2 da PPU (Suporte 
Técnico ao Varejo) tem as suas atividades descritas no item 4.3.2 do TR e 
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representará 39% (trinta e nove por cento) do valor total da proposta. E para 
executar os serviços constantes no item 4.3.2, é indicado o profissional constante 
no item 5.3.2 (Profissional de Suporte Técnico ao Varejo), que deverá atender os 
requisitos de remuneração mínima definida pelo CONFEA/CREA. 

Em uma ‘conta simples’, tendo a base do valor da remuneração indicado 
para o Engenheiro exigido no item 5.3.2, acrescido das obrigações sociais e custos 
indiretos, se chegaria ao valor do item 1.2 da PPU e, em consequência, ao valor 
total da proposta de preços, que poderia balizar o valor mínimo possível, que 
pagaria a remuneração do profissional e atenderia às exigências do Edital, sem cair 
no limbo da inexequibilidade.  

Não se pode aqui, jamais, abrir a possibilidade aventada pela empresa 
PROSPECTA LTDA, quando coloca que o “Profissional de Suporte Técnico ao Varejo 
– Residencial e Comercial terá como remuneração mínima o piso de engenheiro 
definido pelos órgãos de classe – CREA/CONFEA, de acordo com o item 5.2.3 do 
Termo de Referência – Anexo 2, tendo como fonte de pagamento desta 
remuneração os itens 1.1 e 1.2, da PPU”. Ora, isso nada mais é do que um 
desvirtuamento da planilha de preços, muito conhecido como JOGO DE PLANILHA. 

Insiste ainda a PROSPECTA que “Também fora alegado pelo Agente de 
Licitação que o item 1.2 da PPU não daria para custear as despesas com o 
engenheiro, o que foi rebatido pela Prospecta Serviços, que informou que esse custo 
poderia ser remanejado por outro item, no caso o item 1.1, que pode ser usado 
tanto para despesas quanto para contratação da equipe”, novamente tentando 
utilizar do mesmo expediente, qual seja, jogar custos de um item da planilha em 
outros, caracterizando, mais uma vez, o uso do jogo de planilha na composição de 
seus custos. 

O "jogo de planilha" constitui prática caracterizada pela manipulação 
intencional da planilha de custos de uma proposta, na qual os custos de 
determinado item são alocados em outros itens da composição de preços. Tal 
expediente visa criar uma aparência de conformidade com os limites e 
especificações estabelecidos no instrumento convocatório, ocultando, contudo, a 
real estrutura dos custos envolvidos. Tal conduta é expressamente vedada pela 
legislação e jurisprudência, uma vez que viola princípios básicos do procedimento 
licitatório, como o princípio da vinculação ao edital, e impede uma fiel análise dos 
valores da proposta de preços, ferindo de morte os princípios da isonomia e da 
transparência.  

Marçal Justen Filho3 destaca que "a apresentação de preços que não 
correspondem à efetiva distribuição de custos entre os itens da planilha configura 
uma prática desleal e compromete a essência do princípio da vinculação ao edital, 
gerando distorções que impactam o julgamento objetivo da proposta". Ele ainda 
assevera que “essa prática também prejudica o controle da execução contratual, 

 
3 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17. ed. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2016 
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visto que dificulta a verificação da adequação entre o custo previsto e o 
efetivamente gasto em cada etapa da execução”. 

Já Rafael Oliveira4 destaca que a prática do jogo de planilha “resulta em 
uma manipulação dos valores propostos, violando a transparência e gerando um 
cenário de risco para a Administração, que pode ser surpreendida por aditivos e 
revisões de valores fora do previsto inicialmente”. 

O próprio Tribunal de Contas da União já destacou que “o jogo de planilha 
representa um desvirtuamento da proposta, pois a manipulação de valores inviabiliza a 
aferição da exequibilidade e da vantajosidade para a Administração, desvirtuando o 
julgamento da proposta 5” , enfatizando que a prática é incompatível com a lisura do 
processo licitatório e contraria os princípios da transparência e da isonomia, uma vez que 

prejudica uma comparação justa entre as propostas apresentadas. Em outro julgado, o 
TCU esclarece que o jogo de planilha “oculta a realidade dos preços e pode induzir 
a Administração a erro no momento da análise e comparação das propostas 6”, 
comprometendo a seleção da proposta mais vantajosa. 

Conforme já claramente comprovado e explicitado pelo Agente de 
Contratação, os custos inerentes ao Profissional exigido no item 5.2.3 não são 
cobertos pelo valor proposto pela empresa PROSPECTA. Tanto fica comprovado 
isso, que o próprio Recorrente admite e insiste que irá pagar esse profissional com 
outros itens da planilha de preços.  

Além disso, ainda traz apelações no sentido de utilizar sócios da empresa 
na execução dos serviços, como forma de reduzir os encargos trabalhistas, e ainda 
apela para a figura da subcontratação, alegando que “o item 6.1.2, Anexo Q12 do 
edital permite a subcontratação”, certamente sem ter observado que tal anexo se 
refere às diretrizes de SMS (Saúde, Meio-ambiente e Segurança) da PBGÁS. A 
subcontratação é tratada no item 11.1.21 do Anexo 2 – Termo de Referência, onde 
fica bem claro que, dentre as obrigações do futuro contratado, está a de “não 
transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada”, a não ser em condições especialíssimas e devidamente autorizado pela 
PBGÁS. 

Assim, por todo o exposto, NÃO MERECEM PROSPERAR as alegações 
do Recorrente PROSPECTA LTDA sobre a exequibilidade de sua proposta de preços.  

Por último, passamos a analisar a alegação do Recorrente PROSPECTA 
LTDA de que a empresa declarada vencedora do certame, MM SERVIÇOS, não teria 
capacidade técnica comprovada no atestado apresentado, pois esse não 
apresentaria compatibilidade com o objeto licitado, especificamente em relação a 
‘captação de clientes’.  

 
4 OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Licitações e Contratos Administrativos. 5. ed. Rio de Janeiro: 

Forense, 2022 
5 Acórdão TCU nº 1.444/2017 - Plenário 
6 Acórdão TCU nº 2.622/2013 - Plenário 
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Cabe informar que toda a documentação referente à Qualificação Técnica 
e Propostas de Preços do licitante MM SERVIÇOS foi devidamente analisada pela 
área técnica demandante e responsável pela gestão do futuro contrato, na pessoa 
do sr. GEORGE WASHINGTON PAULO FERREIRA, Matrícula nº 0174, CPF nº 
026.389.354-50, Gerente de Mercado Residencial e Comercial da PBGÁS, que 
aprovou toda a documentação, quando da fase de Habilitação da LIC-e 008/2024, 
apontando que a “empresa vencedora atende o termo de referência”. 

Em suas alegações, a PROSPECTA LTDA coloca que a empresa MM 
SERVIÇOS “descumpriu o disposto no item 16.1. do edital, uma vez que seu 
atestado não comprova a execução de serviços de vendas ou suporte a vendas 
comerciais”. E segue, buscando desesperadamente uma alternativa que viabilize 
sua contratação, aludindo prática de conluio entre licitantes e falta de isonomia do 
Agente de Licitação, tudo isso SEM PROVA ALGUMA.  

É necessário lembrar ao Recorrente PROSPECTA LTDA que qualquer 
ilação subjetiva sem amparo de prova para comprovar os fatos, é insuficiente para 
atribuir qualquer cometimento de ilícito.  

Na verdade, o que há de concreto no processo licitatório é um atestado 
de capacidade técnica encaminhado pelo licitante MM SERVIÇOS que cumpre as 
formalidades necessárias, devidamente assinado, com indicação do responsável e 
dos serviços prestados, acompanhado de boletins de medição dos serviços, que foi 
analisado e aprovado pela área técnica demandante. Além disso, a conduta do 
Agente de Licitação na condução do processo foi pautada na legalidade, na 
transparência e na isonomia, onde todos os passos dados foram devidamente 
retratados no canal de comunicação oficial, o CHAT do sistema ‘licitacoes-e’, 
oferecendo o mesmo tratamento a todos os licitantes, em plena consonância com 
o entendimento do TCU, exarado no Acórdão TCU nº 1.514/2019 - Plenário, onde 
a Corte de Contas destaca que “o registro detalhado e transparente das 
comunicações e das decisões tomadas pelo Agente de Licitação é essencial para 
assegurar a lisura do processo, bem como para prevenir questionamentos futuros”. 

Considerando o exposto, NÃO MERECEM PROSPERAR as alegações 
do Recorrente PROSPECTA LTDA sobre incapacidade técnica do licitante vencedor 
MM SERVIÇOS, bem como sobre a condução do processo por conta do Agente de 
Licitação.  

 
D – DA DECISÃO 

 
Diante da presença dos pressupostos recursais (sucumbência, 

tempestividade, legitimidade, interesse e motivação), opta-se pelo conhecimento 
dos Recursos interpostos pelas empresas CIRO DE ALBUQUERQUE MOURA 
CASTELLIANO e PROSPECTA SERVICOS E ENGENHARIA LTDA.  

Com base no exposto, confrontando as exigências editalícias e as 
documentações de habilitação encaminhadas, entende-se pelo DESPROVIMENTO 
TOTAL dos Recursos encaminhados pelas empresas Recorrentes.  
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Dessa forma, permanece inalterada a decisão que tornou DECLARADO 
VENCEDOR e HABILITADO o licitante MM SERVIÇOS DE ENGENHARIA E 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL LTDA, pelo total atendimento às exigências do 
Edital LIC-e 008/2024. 

Em atendimento ao §5° do Art. 74 do Regulamento Interno de Licitações 
e Contratos da PBGÁS, os autos do processo seguem para decisão da Autoridade 
Superior.  

 

 

Esse é o entendimento, salvo melhor juízo. 
 
 
 

João Pessoa/PB, 25 de outubro de 2024. 
 
 

__________________________________ 
SEVERINO AUGUSTO BARROS SOUSA 
Agente de Licitação 


